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Blog Minuto Barra, o Portal de Notícias do Gildásio Brito

A 1ª Promotoria de Justiça de Itapecuru-Mirim
propôs, em 8 de agosto, uma Denúncia contra o ex-prefeito Magno Rogério Siqueira Amorim; o ex-
secretário municipal de Cultura e Turismo Carlos Alexandre Muniz Lopes; o ex-pregoeiro Ricardo
Barros Pereira; o ex-assessor jurídico Humberto Henrique Veras Teixeira Filho; e os empresários
Jaime Rocha da Costa e Lupércio Alves de Lima.

Todos os envolvidos são suspeitos de integram uma organização criminosa que teria fraudado
processos licitatórios para a realização do carnaval de 2016 no município.

De acordo com uma representação formulada por Marcos Antônio Duarte de Sena, apesar da
empresa JCR Produções Ltda., de Jaime Rocha da Costa, ter sido a vencedora do Pregão Presencial
n° 021/2016 para fornecimento de estrutura de palco, iluminação, camarim, gerador e bandas, o
material teria sido efetivamente fornecido pelo denunciante, contratado diretamente pelo prefeito
Magno Amorim, por R$ 60 mil.

De acordo com Marcos de Sena, ao se dirigir ao setor de licitação para comprar o edital da
concorrência, teria sido informado por Ricardo Pereira que o prazo já estava encerrado e que tudo
teria sido acertado para que a empresa de Lupércio de Lima fosse a vencedora.

Lupércio de Lima atuaria na indicação de empresas laranjas para participar de processos
licitatórios em diversos municípios maranhenses. Em geral, essas empresas têm sede em cidades
que não utilizam notas fiscais eletrônicas.

As investigações do Ministério Público identificaram que, em 4 de fevereiro de 2016, houve uma
transferência de R$ 201.936,62 da conta da Prefeitura de Itapecuru-Mirim (recursos do Fundo de
Participação dos Municípios) para a de Jaime da Costa. No dia seguinte, o empresário teria
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transferido R$ 175 mil para a conta de Lupércio de Lima.

Para o promotor de justiça Igor Adriano Trinta Marques, os fatos confirmam “a linha investigativa
de que Jaime funcionava como uma espécie de ‘laranja’ de Lupércio e Magno Amorim, para simular
a licitação, bem como para fins de lavagem de capitais”.

A análise da Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça apontou outras irregularidades
como a inexistência de comprovantes de publicação do aviso de licitação, do resultado do pregão e
do extrato do contrato.

PEDIDOS

Todos os envolvidos foram denunciados por crimes de responsabilidade (pena de reclusão, de dois
a doze anos), fraude em processo licitatório (detenção, de dois a quatro anos, e multa), organização
criminosa (reclusão, de três a oito anos, e multa) e lavagem de dinheiro (reclusão, de três a dez
anos, e multa) em concurso de pessoas e concurso material.

Magno Amorim, Carlos Alexandre Lopes e Ricardo Pereira também foram denunciados por
corrupção passiva (pena de reclusão, de dois a doze anos, e multa) enquanto Jaime da Costa e
Lupércio de Lima respondem por corrupção ativa, estando sujeitos à mesma pena.

Também foi pedido o bloqueio de imóveis em nome de Jaime Rocha da Costa e Lupércio Alves de
Lima.

Além disso, a Denúncia requer que a Receita Federal e o Banco Central suspendam os CNPJs de seis
empresas “tendo em vista que existem comprovações de que são empresas fantasmas e/ou
constituídas apenas para fraudar procedimentos licitatórios e subtrair recursos públicos. Estão na
lista a R. B Empreendimentos e Serviços – ME, Cimter – Construções Imobiliária e Terraplanagem
Ltda, Jaime R. da Costa – ME, JRC Produções, Signandes Empreendimentos Ltda. e Classe A
Empreendimentos Comércio e Serviços Ltda.
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